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A visão, essencial para o aprendizado, é responsável
pela maior parte da informação sensorial recebida do meio
externo(4 9 10), portanto, a integridade desse meio de percepção
é indispensável à aprendizagem da criança(27). Com o ingres-
so na escola, a criança passa a desenvolver mais intensamen-
te as atividades intelectuais e sociais, diretamente associadas
às capacidades psicomotoras e visuais(10). Em decorrência
desse maior esforço visual, os escolares manifestam proble-
mas pré-existentes que se traduzem em deficiência no apro-
veitamento escolar, em distúrbios emocionais e psicológicos,
dificuldade de socialização e em prejuízos no desenvolvimen-
to da personalidade(2 3 4).

A literatura médica mostra que as doenças oculares de-
vem ser diagnosticadas e tratadas o mais precocemente possí-

vel, pois algumas enfermidades potencialmente causadoras
de ambliopia podem levar ao comprometimento irreversível
da acuidade visual.(1). Sabe-se que toda criança deveria ser
submetida ao exame oftalmológico ainda em idade pré-esco-
lar, quando o poder de resolução dos problemas detectados
é maior, uma vez que o seu aparelho visual ainda está em
desenvolvimento(6 10 13).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que
cerca de sete milhões e meio de crianças em idade escolar
sejam portadoras de algum tipo de deficiência visual, sendo
que apenas 25% apresentam sintomas e os outros três quar-
tos necessitam de teste específico para identificar o proble-
ma(2 7 10). Números publicados pelo Conselho Brasileiro de
Oftalmologia (CBO) mostram que no Brasil aproximadamen-
te 20% dos escolares apresentam alguma alteração
oftalmológica(2).

O teste de triagem visa detectar, precocemente, ambliopia
e erros de refração. Para a saúde pública, a triagem visual em
escolares é perfeitamente viável, já que não existe alto grau de
especialização do examinador, não requer treinamento pro-
longado dos mesmos, não requer o uso de equipamentos so-
fisticados e possui sensibilidade elevada, de 87,1%(4 5 6 12 27 28).
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A promoção da saúde ocular em escolares visa primariamente prevenir que problemas visuais dificultem o aprendi-
zado, impossibilitando o desenvolvimento das atividades intelectuais e sociais. Objetivo: Determinar a prevalência
de Acuidade Visual (AV) reduzida em uma população de escolares da alfabetização à 4ª série em uma comunidade
rural do interior do Estado da Bahia. Material e Métodos: Estudo transversal realizado em uma comunidade do
município de Palmeiras, Bahia. AV foi medida através da escala de Snellen e considerada normal quando superior
a 0,7. Os escolares com alguma deficiência visual foram encaminhados para atendimento oftalmológico especi-
alizado. Resultados: Foram avaliadas 36 crianças com idade entre 6 e 12 anos, sendo 21 (58,3%) do sexo feminino.
Apenas uma criança usava óculos previamente e outra apresentava estrabismo. Treze crianças (36,1%) apresenta-
ram déficit de AV, em oito (22,2%) o déficit era bilateral. Conclusão: A prevalência de déficit visual encontrada nesta
população foi superior ao que é relatado na literatura. Os programas de promoção da saúde oftalmológica são, para
a grande maioria dos alunos, a primeira e rara oportunidade de avaliar a visão.
Palavras-chave: Acuidade visual, saúde ocular, escolares.

The promotion of ocular health in school children primarily aims to prevent visual problems that hinder the learning and the
development of intellectual and social activities. Objective: To determine the prevalence of low Visual Acuity (VA) on a
population of children from elementary school in a rural community of State Bahia. Methods: Prevalence study conducted in
a rural community of Palmeiras, Bahia. VA was measured by the Snellen scale and considered normal when higher than 0.7.
School children with some visual impairment were referred for specialist ophthalmologic care. Results: Thirty-six children
aged between 6 and 12 years-old were evaluated and 21 (58.3%) were female. Only one child previously used glasses and
another one had strabismus. Thirteen children (36.1%) had a low VA and eight children (22.2%) had bilateral deficit.
Conclusion: The prevalence of low VA found in this population was higher than what is reported in the literature. Developments
of ophthalmology programs are, for most students, the first and rare opportunity to assess the vision.
Key words: visual acuity, ocular health, school children.
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O objetivo deste estudo foi determinar a prevalência de
Acuidade Visual (AV) reduzida e outros distúrbios oculares
em uma população de escolares da alfabetização à 4ª série de
uma escola comunitária do interior do Estado da Bahia.
Material  e Métodos

Foi realizado estudo transversal, exploratório, da
acuidade visual de escolares cursando da alfabetização à 4ª
série da comunidade do município de Palmeiras, Bahia na Es-
cola Comunitária Brilho do Cristal, que compareceram à aula
no dia da pesquisa; e esse como parte de estudo de extensão.
No dia do estudo, faltaram 55% das crianças. A AV foi medida
através da escala de Snellen por examinadores previamente
treinados. Foi anotada a melhor AV obtida em cada olho sepa-
radamente. Considerou-se normal a AV superior a 0,7, de acor-
do com critérios propostos pela OMS(2).

A Escola Comunitária Brilho do Cristal fica situada no
Vale do Capão, pequeno povoado com aproximadamente 800
habitantes. O Vale do Capão pertence ao distrito de Caeté-
Açu, no município de Palmeiras, na Chapada Diamantina, no
Estado da Bahia, região do semi-árido. Essa escola foi funda-
da em 1991 e atualmente, a comunidade escolar tem 80 crian-
ças na faixa etária de 3 a 13 anos, seis professores regentes,
uma professora de Teatro, uma diretora, uma secretária, uma
assessora de Educação Ambiental, uma assessora de Arte-
Educação e Currículo, uma merendeira, uma auxiliar de classe
e cinco bolsistas (ex-alunos da escola)(22).

A coleta dos dados foi realizada foi realizada em Abril de
2005 por estudantes de Medicina, da Escola Bahiana de Medi-
cina e Saúde Pública (EBMSP), supervisionados por uma
médica oftalmologista e professora da EBMSP. Os estudan-
tes foram previamente capacitados para a realização do teste
de AV, assim como para o reconhecimento dos problemas ocu-
lares detectáveis por meio do exame externo, como leucoplasia,
conjuntivite, estrabismo e causas de lacrimejamento. Todas
as crianças foram submetidas a questionário contendo dados
demográficos (nome, idade e sexo), data e se usa de óculos.
Todas as crianças foram submetidas ao exame ocular (exame
externo, motilidade ocular e a acuidade visual sem correção).

A AV foi medida através da Escala Optométrica de Snellen(2).
O examinador anotava o valor equivalente à última linha lida sem
dificuldade pela criança; ou seja, a melhor AV obtida em cada
olho separadamente. Considerou-se normal a AV superior a 0,7,
estabelecendo-se como déficit de AV valores iguais ou inferiores
a este, de acordo com critérios propostos pela OMS(2). Os fami-
liares dos escolares com alguma deficiência visual foram orienta-
dos, através de correspondência, sobre o encaminhamento para
atendimento oftalmológico especializado.

A Escala de Snellen é utilizada para fazer pré-diagnósti-
co da condição visual de pessoas em todo o mundo (não
substitui o exame oftalmológico). Consiste em fileiras de le-
tras de tamanhos decrescentes que são alinhadas sobre uma
carta branca, diminuindo seu tamanho de cima para baixo,
numa proporção direta de distância e tamanho baseados em
uma escala decimal que varia de 0,1 a 1. Os escores são base-

ados na exatidão com que a pessoa for capaz de identificar as
fileiras de letras utilizando um olho de cada vez.

Nas pessoas adultas e nas crianças (com mais de seis
anos de idade), os testes são realizados com a escala de Snellen
com letras e, para os que não sabem ler, utiliza-se a escala com
outros símbolos. A mais utilizada para analfabetos e crianças
é a que utiliza a letra “E” em diferentes posições(2).

O teste deve ser realizado em local com boa iluminação,
onde a escala possa ser colocada a uma distância de 5 a 6m da
criança a ser examinada e na mesma altura da cabeça. O exami-
nador deve explicar como será realizado o teste e deve se
certificar de que a criança entendeu o que será pedido e como
será o exame. Primeiro, deve ser realizada a medida da AV do
olho direito (OD), e depois a do olho esquerdo (OE).

O estudo foi aprovado pelo CEP da Fundação Bahiana
para o Desenvolvimento das Ciências (parecer nº19/2006),
credenciado pela CONEP, e realizado com a prévia autoriza-
ção da escola comunitária. Todos os alunos avaliados e seus
responsáveis legais aceitaram participar do estudo.

Utilizou-se o “software” SPSS V.9.0 para tabulação e aná-
lise dos dados. Para caracterização das variáveis, foram utili-
zados parâmetros da estatística descritiva, como cálculo de
freqüências simples e relativas e medidas usuais de tendência
central e dispersão. Para a correlação entre as variáveis foi
utilizado o teste Qui-Quadrado. Considerou-se estatisticamen-
te significante quando p<0,05.
Resultados

Foram avaliadas 36 crianças da alfabetização à 4ª série
da referida escola. A idade variou de 6 a 12 anos, com idade
média de 8,4 ± 1,9 anos. A maioria das crianças era do sexo
feminino (n=21; 58,3%). O Quadro 1 mostra as características
demográficas (série escolar, sexo e idade) e a acuidade visual
de todas as crianças que participaram do estudo.

Apenas uma criança usava óculos. Não foram encontra-
das alterações no exame externo em nenhuma criança. Um
escolar apresentava estrabismo.

No total, doze crianças (33,3%) apresentaram algum grau
de déficit de AV, em sete (19,4%) o déficit era bilateral e, em
cinco (13,9%) unilateral. Dez crianças (27,8%) apresentaram
déficit visual em OD e nove (25,0%) em OE. A pior AV encon-
trada foi de uma criança que apresentava 0,3 no olho direito e
0,5 no olho esquerdo.

O sexo masculino apresentou maior frequência de déficit
visual (46,7% vs. 23,8%), no entanto, essa diferença não foi
estatisticamente significante (p>0,15). Também não houve
diferença estatisticamente significante da frequência de défi-
cit visual em relação à série escolar (p>0,33) ou à idade (p>0,46).
Discussão

A necessidade de promoção da saúde no contexto do
ensino na graduação, inclusive pelo fortalecimento de habili-
dades de comunicação, tem sido amplamente reconhecida e
valorizada no meio acadêmico(18 23). Assim como também é
reconhecida a necessidade de programas de preparação dos
professores e de toda comunidade escolar à disseminação do
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Quadro 1. Dados demográficos e de acuidade visual de esco-
lares de comunidade rural do município de Palmeiras, Bahia
(2005).

Nº Série      Idade  Gênero   AVSC  OD AVSC OE
1 Alfa 6 anos Masculino 0,7 0,7
2 Alfa 6 anos Feminino 1,0 1,0
3 Alfa 6 anos Masculino 0,9 0,9
4 Alfa 6 anos Feminino 1,0 1,0
5 1ª série 7 anos Masculino 1,0 1,0
6 1ª série 7 anos Masculino 1,0 1,0
7 1ª série 6 anos Feminino 1,0 1,0
8 1ª série 8 anos Feminino 0,9 0,8
9 1ª série 6 anos Masculino 1,0 0,7

10 1ª série 6 anos Feminino 1,0 1,0
11 1ª série 6 anos Feminino 1,0 1,0
12 1ª série 8 anos Masculino 0,7 0,7
13 2ª série 8 anos Masculino 1,0 1,0
14 2ª série 8 anos Feminino 0,6 0,6
15 2ª série 7 anos Feminino 1,0 1,0
16 2ª série 7 anos Feminino 1,0 1,0
17 2ª série 7 anos Feminino 0,7 0,7
18 2ª série 8 anos Feminino 0,7 0,9
19 2ª série 8 anos Masculino 0,7 0,8
20 2ª série 9 anos Feminino 0,9 0,7
21* 3ª série 12 anos Feminino 0,7 0,6
22 3ª série 11 anos Masculino 1,0 1,0
23 3ª série 8 anos Feminino 1,0 1,0
24 3ª série 10 anos Masculino 1,0 1,0
25 3ª série 9 anos Feminino 1,0 1,0
26 3ª série 9 anos Feminino 1,0 1,0
27 3ª série 9 anos Feminino 1,0 1,0
28 4ª série 11 anos Masculino 0,7 1,0
29 4ª série 10 anos Feminino 1,0 1,0
30 4ª série 9 anos Feminino 1,0 1,0
31 4ª série 8 anos Feminino 1,0 1,0
32 4ª série 11 anos Masculino 0,3 0,5
33 4ª série 9 anos Feminino 0,9 0,9
34 4ª série 12 anos Masculino 0,9 0,8
35 4ª série 11 anos Masculino 1,0 1,0
36 4ª série 12 anos Masculino 0,7 0,7

(*) Única criança que fazia uso de lentes corretoras.

conhecimento e participação em programas de prevenção de
problemas oftalmológicos em escolares(9). Torna-se, então, evi-
dente a necessidade de ações coletivas e a garantia de acesso
às medidas preventivas e às educativas, com o objetivo, princi-
palmente, de atender aos grupos prioritários (e.g., pré-escola-
res, escolares, gestantes, idosos e portadores de doenças as-
sociadas ao comprometimento do aparelho ocular).

Os erros refracionais apresentam-se como frequente cau-
sa de limitação do processo ensino-aprendizagem nas idades
pré-escolares e escolares. Por isso mesmo, é reconhecida im-
portância a necessidade de detecção precoce desses proble-
mas visuais, o quê possibilita sua correção ou minimização,
visando ao melhor rendimento escolar(5).

Desde 1984 foi fundado pelo Ministério da Saúde o
Programa Nacional de Saúde do Escolar que concede aos
municípios apoio financeiro, em caráter suplementar, para a
realização de consultas oftalmológicas e distribuição de ócu-
los para os alunos com problemas visuais matriculados na
1ª série do ensino fundamental público das redes munici-
pais e estaduais(8).

A freqüência de alterações refrativas varia entre os dife-
rentes estudos e regiões do Brasil e América do Sul, principal-
mente pelas diferentes escalas utilizadas e pelos diferentes
valores de referência para AV(4 6 10 15 21 25 26  30).

Neste estudo, um terço (33,3%) das crianças da alfabeti-
zação a 4ª série apresentaram AV reduzida (AV d”0,7), resulta-
do este diferente do observado em outras populações(6  10 11 15

16 19 21 25 26). A prevalência observada foi mais próxima da obser-
vada no único estudo encontrado na região Nordeste do Bra-
sil(30). Nesse estudo(30), entre os alunos da alfabetização de
quatro municípios do Estado do Ceará, foi observado que
quase a metade (46%) dos alunos, apresentava baixa AV (AV
d”0,7) em um ou ambos os olhos. No entanto, a prevalência
observada neste estudo e no Estado do Ceará.(30), são superi-
ores aos encontrados em outras investigações realizadas nas
regiões Sul e Sudeste do Brasil e em países da América do Sul,
onde a baixa AV varia de 11,9% a 19,8%(6 10 11 15 16 19 21 25 26),
exceto a encontrada de 28,5% em escolares, de escolas públi-
cas e particulares da cidade de Jundiaí (São Paulo)(4), mas
nesse estudo a AV foi considerada reduzida se igual ou inferi-
or a 0,8(4).

Este trabalho permitiu, além do desenvolvimento desta
pesquisa, que os estudantes de Medicina participantes tives-
sem contato e conhecessem melhor uma comunidade rural e
carente do Estado da Bahia. Essa nova perspectiva atende às
recomendações do Código de Ética Médica do Estudante de
Medicina, proposto por Lemos et al.(14), que diz, no Art. 3º
“cabe ao estudante de Medicina colaborar, dentro de suas
possibilidades, com a promoção da saúde e prevenção de
doenças”. Um país continental e complexo como o Brasil,
marcado por profundas desigualdades, leva-nos a refletir so-
bre a importância de atividades de iniciação científica ou de
extensão dessa natureza na formação do estudante de Medi-
cina, que deve ser baseada não só de saberes técnicos, mas
também de valores morais e humanísticos(17 20 22 24 25 29).
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Baseando-se nos levantamentos epidemiológicos é que
se obtêm subsídios necessários para o desenvolvimento do
planejamento estratégico em saúde, que por sua vez, é essen-
cial para determinar as principais atividades a serem realiza-
das em determinada comunidade. Dessa forma, é possível
medir a gravidade dos problemas de saúde ocular nos escola-
res da população do Vale do Capão, o que permitirá, em longo
prazo, a implantação de ações que contribuam para a melhoria
das condições de saúde. Isso porque a prevalência de déficit
visual encontrada nesta população foi superior ao que é rela-
tado na literatura; há grande contingente de crianças que ne-
cessitam de cuidados oftalmológicos, para melhor desempe-
nho na escola e consequente melhor desenvolvimento
cognitivo.

Em conclusão, os programas de promoção da saúde
oftalmológica são, para a grande maioria dos alunos, a primei-
ra e rara oportunidade de avaliar a visão e, se necessário,
serem encaminhados a serviços especializados para exame e
eventual tratamento médico-oftalmológico. Sugere-se que mais
programas de medida da AV sejam desenvolvidos e com
equidade, para todos os escolares, como recomenda o Siste-
ma Único de Saúde, no sentido de detectar precocemente
alterações da AV e, consequentemente, permitir o encaminha-
mento dessas crianças aos oftalmologistas.
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